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PARECER Nº 854/2014 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0063/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa 
dispor sobre a reserva de vagas de estacionamento de shoppings centers, hipermercados, 
estabelecimentos comerciais e congêneres para automóveis ecológicos. 

Segundo a propositura, consideram-se automóveis ecológicos aqueles que não forem 
movidos exclusivamente por motores à combustão, tais como: os automóveis híbridos, solares, 
hidrogênios ou elétricos. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, para editar normas relativas ao exercício do poder de 
polícia e a regulamentação das atividades econômicas desenvolvidas no âmbito do Município. 

No tocante ao poder de polícia, dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em 
razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades 
urbanas em geral ensina que tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida 
urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por 
isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local (In, Direito Municipal 
Brasileiro, 6ª Ed., Malheiros Ed., p. 371). 

Já a competência do Município para disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, 
bem como fixar horários e condições de funcionamento encontra-se prevista no art. 160, 
incisos I e II, da Lei Orgânica do Município. 

Insta observar ainda que a propositura, ao reservar vagas de estacionamento para os 
chamados automóveis ecológicos, institui medida que visa incentivar o seu uso, encontrando 
fundamento na preservação do meio ambiente, competência legislativa concorrente da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e os Municípios (art. 24 c/c art. 30, II da CF). 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
dever poder do Município de zelar pelo meio ambiente em seu artigo 7º, inciso I. 

Vale mencionar, como exemplo de preocupação do legislador municipal, o art. 162 da 
Lei Orgânica que vislumbra uma diretriz traçada ao Poder Público para que adote medidas de 
proteção ao meio ambiente, desta feita em uma vertente mais corretiva, ao estimular a  
mudança de comportamento por práticas que acarretem menor impacto ambiental. 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com os 
dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Durante a sua tramitação deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas com fundamento no art. 41, VIII da Lei Orgânica. 
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Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o 
projeto à melhor técnica de elaboração legislativa fixando a multa em reais tendo em vista a 
extinção da UFIR. 

 

SUBSTITUTIVO Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0063/14. 

Dispõe sobre a reserva de vagas para automóveis ecológicos nos estacionamentos de 
shoppings centers, hipermercados, estabelecimentos comerciais e congêneres, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica assegurada a reserva de vagas preferenciais para automóveis ecológicos 
nos estacionamentos públicos ou particulares localizados nos shoppings centers, 
hipermercados, agências bancárias, estabelecimentos comerciais ou quaisquer outros 
estabelecimentos que ofereçam a seus clientes o serviço de estacionamento em caráter 
gratuito ou oneroso. 

§ 1º As vagas que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
três por cento do total, havendo no mínimo uma vaga, devidamente sinalizada e com as 
especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

§ 2º A utilização das vagas será feita mediante a utilização de adesivo de identificação, 
afixado no veículo, fornecido por órgão competente do Executivo. 

Art. 2º Consideram-se automóveis ecológicos, para os fins desta Lei, aqueles que não 
são movidos exclusivamente por motores à combustão, tais como: os automóveis híbridos, os 
movidos à energia elétrica, solar ou hidrogênio. 

Art. 3º A infração ao disposto nesta lei, acarretará aos estabelecimentos multa no valor 
de R$ 1.275,00 (mil, duzentos e setenta e cinco reais), aplicada em dobro na reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Art. 4º Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 5º As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 02.07.2014. 

Goulart - PSD - Presidente 

George Hato - PMDB - Relator 

Arselino Tatto - PT 

Conte Lopes - PTB 

Floriano Pesaro - PSDB 

Juliana Cardoso - PT 

Sandra Tadeu - DEM 
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Publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/07/2014, p. 92 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

